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RESUMO 
 
Na atualidade, o crime de estupro é considerado um dos mais graves em nosso ordenamento jurídico, devido ao fato de deixar marcas irreparáveis, 
pois além do dano físico, deixa danos psicológicos e morais, e ainda, na maioria das vezes, tal crime é cometido contra pessoas que não possuem 
capacidade de se defender. Vale ressaltar que se trata de crime hediondo, por isso, as consequências penais são onerosas, tendo em vista que o regime 
inicial da pena deve ser o fechado e, ainda, para a progressão exige-se o cumprimento de 40% da pena, mesmo que se trate de réu primário. Visto 
isso, o presente artigo tem por objetivo abordar a relação da violência presumida, antes prevista no artigo 224, do Código Penal, sendo substituído por 
meio da Lei nº 12.015/2009, pelo crime previsto no artigo 217-A, do Código Penal Brasileiro, o qual acabou por estabelecer uma presunção absoluta 
de violência. Lembre-se que a violência presumida se contrapõe à violência real, esta última é praticada por meio de grave ameaça ou força física. 
Apesar disso, ainda hoje, alguns julgados, sobretudo do STJ, entendem que esta presunção deve ser tida como relativa, possibilitando, assim, que 
sejam feitas inferências sobre a condição pessoal da vítima e sobre o relacionamento entre vítima e autor do crime, neste sentido também há 
doutrinadores que defendem a permanência de ambas as presunções, como é o caso do NUCCI, o qual defende sua tese baseando-se no Estatuto da 
Criança e do Adolescente, afirmando que para as crianças, ou seja, menores de 12 anos, a violência deve ser absoluta, já em relação as crianças e 
adolescentes entre 12 e 14 anos incompletos está deveria ser relativa. Para tanto, o intuito foi buscar entender ambos os posicionamentos para uma 
melhor análise sobre o referido tema, pois como trata-se de um tema muito controvertido, está longe de haver uma pacificação, para que todos 
concordem com a alteração trazida pela Lei nº 12.015/2009. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Estupro de Vulnerável. Violência Presumida. Vulnerabilidade. 

 
 

VIOLENCE INFERRED IN RAPE IN RELATION 
VICTIM UNDER 14 YEARS 

 
 
ABSTRACT 
 
At present the crime of rape, is considered one of the most serious in our legal system, due to the fact leave irreparable brands, because besides the 
physical, psychological and moral damage leaves, and still, in most cases such a crime is committed against people who have no ability to defend 
themselves. It is noteworthy that this is a heinous crime, so the penal consequences are costly, because the original rules of the sentence should be 
closed and also for progression it is required to comply with 40% of the sentence, even if it primary defendant. Seen it, this article aims to address the 
relationship of presumed violence before under Article 224 of the Criminal Code, replaced by Law n. 12,015 / 2009, the crime provided for in Article 
217-A of the Brazilian Penal Code, which turned out to establish an absolute presumption of violence. Remember that the alleged violence is opposed 
to actual violence, the latter is practiced by serious threat or physical force. Nevertheless, even today, some tried, especially the Supreme Court, 
understand that this presumption must be taken as relative; thus, they are made inferences about the personal condition of the victim and the 
relationship between victim and perpetrator in this sense there are scholars who defend the permanence of both assumptions, such as the NUCCI, who 
defends his thesis on the basis of the Statute of Children and Adolescents, saying to the children, ie under 12 years, violence must be absolute, as 
compared children and adolescents between 12 and 14 years are incomplete should be relative. Therefore, the aim was to seek to understand both 
positions for a better analysis on the said topic, because as it is a very controversial issue is far from be a peace for everyone to agree with the changes 
brought by Law No. 12,015 / 2009. 
 
PALAVRAS-CHAVE EM LÍNGUA ESTRANGEIRA: Rape Vulnerable. Presumed Violence. Vulnerability 
 

1. INTRODUÇÃO 
 
O referido estudo tem como foco principal a discussão sobre a presunção de violência, visto que o artigo 217-A, 

do Código Penal, entrou em vigor com o intuito de transformar a presunção de violência relativa em absoluta. 
Entretanto, há julgados que já decidiram contrariamente a este entendimento. 

Levando em consideração que os adolescentes cada vez iniciam sua vida sexual mais precocemente, mostra-se a 
real importância do referido trabalho, pois visa esclarecer dúvidas sobre os critérios e parâmetros adotados para a 
definição da idade para esta presunção, bem como, o devastador dano causado na vítima do referido delito, pois muitas 
vezes o agente procura tirar proveito da pouca experiência da vítima, lhe induzindo a praticar algo que não lhe era 
desejado. 

O ponto principal, escolhido como assunto do presente trabalho, tem causado certas divergências 
jurisprudenciais, sendo que o intuito do legislador ao criar o artigo 217-A foi de abolir a presunção relativa, entretanto, 
mesmo após a entrada em vigor do referido artigo, há discussão sobre a sua relatividade, pois nos dias de hoje existem 
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adolescentes que já somam bastante experiência sexual, ou seja, de certa forma inexistiria uma possível violência 
presumida, porém, a jurisprudência e a doutrina, ambos em sua grande maioria, seguem o previsto na lei, não adotando 
a relatividade da violência, independente do caso. Leva-se em conta a presunção absoluta da violência, mantendo o 
entendimento de vulnerabilidade, afirmando que, por exemplo, embora a adolescente dedique a sua vida a prostituição, 
esta não possui discernimento para concordar com a prática do ato sexual.  

Por outro lado, há muitos casos que considerar absoluta a presunção de violência parece não fazer sentido, pois 
devido a algumas circunstâncias não tem como se alegar a vulnerabilidade, considerando a grande experiência sexual, 
mesmo possuindo pouca idade, entretanto, para isso, deve restar comprovada a referida alegação no bojo do processo, 
inclusive já existem julgados tratando deste tema. 

Após diversos estudos, os legisladores entenderam que vítimas menores de 14 anos são consideradas 
vulneráveis, pois tratam-se de pessoas que não são capazes de tomarem decisões, ou seja, no presente caso seria o 
consentimento da vítima para a prática de ato sexual, sendo assim, o consentimento da vítima não é considerado válido 
pela Lei nº 12.015/2009 (alteradora do Código Penal), e consequentemente, não exclui a ilicitude do ato. 

Devido à gravidade do delito, o mesmo foi enquadrado nos crimes hediondos, cuja pena varia de 8 a 15 anos de 
reclusão, tendo como regime inicial o fechado, e por esse enquadramento, a progressão de regime também acabou 
sendo alterada, pois para os crimes “normais”, preenchidos os requisitos necessários, a progressão ocorrerá após o 
cumprimento de 1/6 de sua pena, já nos crimes hediondos, o condenado terá que cumprir 2/5, e os demais requisitos 
necessários, conforme o que está expressamente previsto na Lei nº 8.072/90 (dos crimes hediondos). 

Visto isso, mostra-se tratar-se de um crime muito grave, que causa um dano irreparável para a vida da vítima, 
que muitas vezes está apenas começando, e que ficará marcada desde logo por um ato praticado contra uma criança ou 
adolescente sem capacidade para entender o ocorrido, ou se defender. 

Do mesmo modo, as consequências punitivas para o agente são igualmente gravosas, por isso é importante 
discernir sobre o caráter absoluto ou relativo da violência neste crime.  

Bem como, o referido projeto visa demonstrar a pretensão do legislador em retirar do nosso ordenamento a 
presunção da violência de um artigo específico, transformando-o em um complemento de outro artigo, criado 
especialmente para o crime de estupro de vulnerável, para que em regra trate a referida violência em absoluta, retirando 
assim a sua relatividade, e ainda, o posicionamento dos Tribunais Superiores sobre o assunto. 

Por fim, vale ressaltar que trata-se de uma pesquisa qualitativa com a utilização da técnica bibliográfica com 
fontes em artigos científicos, documentos jurídicos, tais quais doutrinas, jurisprudências e livros voltados à área do 
direito penal.  

Para o desenvolvimento da pesquisa, inicialmente, o estudo fará uma revisão na literatura sobre os elementos do 
crime de estupro de vulnerável, previsto no artigo 217-A do Código Penal, em especial, a natureza da presunção de 
violência. Após, abordará as mudanças trazidas pela Lei nº 12.015/2009, referente ao crime de Estupro de Vulnerável. 
Posteriormente, serão apontados os critérios adotados pelo nosso ordenamento para definir a idade em que se presumia 
a violência, e que hoje consideram-se vulneráveis. Ainda, observar-se-ão as consequências do Estupro de Vulnerável se 
tornar Crime Hediondo. Por fim, se tratará acerca dos parâmetros para que se possa entender se a presunção do artigo 
217-A do Código Penal é relativa ou absoluta. 
 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 
 
2.1 Os elementos do crime de estupro de vulnerável, previsto no artigo 217-A do Código Penal, em especial, a natureza 
da presunção de violência. 

  
Os elementos objetivos do tipo penal são dois: ter conjunção carnal e praticar ato libidinoso, o primeiro trata-se 

da introdução do órgão genital masculino no interior do órgão genital feminino, já o segundo é todo e qualquer ato 
praticado com o intuito de satisfazer um desejo sexual, também chamado de libido, por isso o nome de todo e qualquer 
ato libidinoso, o qual vai desde um beijo mais intenso, chamado de beijo lascivo, até a prática do sexo anal, ou seja, um 
elemento mais amplo do que o primeiro, os quais foram previstos no mesmo artigo, com o intuito de abranger todo e 
qualquer tipo de crime sexual contra menor de 14 anos, também é o entendimento de JESUS (2013). 

Já no entendimento de Guilherme de Souza Nucci, os elementos objetivos são: 
 
Ter (conseguir, alcançar) conjunção carnal (cópula entre pênis e vagina) ou praticar (realizar, executar) 
outro ato libidinoso (qualquer ação relativa à obtenção de prazer sexual) com menor de 14 anos, com 
alguém enfermo (doente) ou deficiente (portador de retardo ou insuficiência) mental, que não possua o necessário 
(indispensável) discernimento (capacidade de distinguir e conhecer o que se passa, critério, juízo) para a prática do 
ato, bem como com alguém que, por outra causa (motivo, razão), não possa oferecer resistência (força de oposição 
contra algo). 
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(grifo nosso) 

 
Vale ressaltar que todos têm o direito de satisfazer sua libido, porém sempre deve-se respeitar o próximo, para 

que a sua conduta não se enquadre numa norma penal incriminadora, no caso de algum bem jurídico penal ser atingido. 
A principal mudança trazida pela Lei nº 12.015/2009 foi a revogação do artigo 224 do Código Penal, que 

falava autonomamente sobre a presunção da violência nos crimes sexuais, transformando essa presunção em um dos 
principais elementos para o novo artigo 217-A do Código Penal, nomeada no referido artigo como vulnerabilidade, 
referindo-se a pessoa menor de 14 anos, desta forma dispensa o emprego de violência real, que não está elencada no 
tipo penal, devido a presunção trazida pela vulnerabilidade, a qual ocorre pelo simples cometimento do crime, 
entendimento consolidado por CAPEZ (2013). 

O real significado da vulnerabilidade é a situação em que uma pessoa, em relação a outra, possui uma 
impossibilidade de se defender com a sua capacidade, neste caso, devido a pouca idade, não tendo capacidade 
psicológica para entender as consequências (idem). 

A presunção de violência trazida pelo revogado artigo 224 do Código Penal existia em razão de que o agente 
não precisava empregar uma violência real, pois teoricamente por presunção haveria a violência devido ao 
consentimento de uma pessoa menor de 14 anos, e esta não ter capacidade de entender as consequências de um ato 
sexual, porém o referido artigo deixava algumas lacunas, no qual havia a possibilidade de não se classificar no referido 
crime quando, por exemplo, a adolescente de 14 anos, fosse prostituta, ou seja, tratava-se de presunção relativa, não 
tendo assim um caráter absoluto. 

O artigo 217-A do Código Penal, que surgiu para substituir o artigo supracitado, foi criado com o intuito de 
acabar com a relatividade da presunção da violência, sendo assim, se a vítima for menor de 14 anos, independentemente 
de ter havido consentimento, ou tratar-se de uma prostituta, o sujeito tendo praticado um dos elementos objetivos 
previstos no tipo penal, e agido com dolo, terá praticado o crime de Estupro de Vulnerável, conforme escreve CASTRO 
(2014). 

No crime previsto no artigo 217-A do Código Penal não existe modalidade culposa, ou seja, o elemento 
subjetivo é o dolo, sendo assim não se pode punir a forma culposa, pois caso não haja a conjunção carnal propriamente 
dita, a mera conduta com o intuito de satisfazer sua lascívia já configura o crime em questão, ou seja, desde um beijo 
mais intenso, pode ser considerado consumado. 

Esse é o entendimento de NUCCI (2013), o qual assevera: “O elemento subjetivo é o dolo, não se punindo a 
forma culposa. Cremos existente o elemento subjetivo especifico consistente na busca da satisfação da lascívia. ” 

Nota-se que o autor quis o resultado, ou no mínimo assumiu o risco de produzi-lo, se enquadrando no previsto 
artigo 18, inciso I, do Código Penal, in verbis:  

 
Art. 18 - Diz-se o crime: 
Crime doloso 
I - doloso, quando o agente quis o resultado ou assumiu o risco de produzi-lo; 
 

Desta forma, considera-se dolo o conhecimento ou risco assumido de a vítima ter menos de 14 anos, 
entretanto, não pode se desconsiderar o erro do tipo, sendo um exemplo claro quando a vítima claramente aparenta 
possuir uma idade superior a que realmente possui, que no presente caso é essencial para o enquadramento no referido 
tipo penal, caso isso ocorra e consiga se comprovar no decorrer do processo, poderá ocorrer o erro do tipo e como 
consequência gerar a atipicidade do fato, ou se no presente exemplo tenha se consumado com violência real, ou seja, 
sem o consentimento e o uso de violência ou grave ameaça, este poderá ser desclassificado para o crime previsto no 
artigo 213 do Código Penal, ou seja, para o estupro (simples). 

O erro de tipo está previsto no artigo 20, §1º, do Código Penal, in verbis: 
 

Erro sobre elementos do tipo 
 
Art. 20 - O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime exclui o dolo, mas permite a punição por crime 
culposo, se previsto em lei.   
 
Descriminantes putativas  
 
§ 1º - É isento de pena quem, por erro plenamente justificado pelas circunstâncias, supõe situação de fato que, se 
existisse, tornaria a ação legítima. Não há isenção de pena quando o erro deriva de culpa e o fato é punível como 
crime culposo.  
 
(...) 
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Há também julgados que tratam do referido assunto. O Tribunal de Justiça do Distrito Federal, em julgamento 
de Apelação Criminal, manteve a absolvição do réu, confirmando o erro de tipo, in verbis: 

 
PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ART. 217-A DO CP. ERRO DE TIPO. ART. 20, § 1º, DO CP. 
MENORIDADE DA VÍTIMA. DESCONHECIMENTO PELO AGENTE. COMPLEIÇÃO FÍSICA E 
COMPORTAMENTO SOCIAL. PERCEPÇÃO DE MAIOR IDADE. AMPARO EM SATISFATÓRIO 
CONJUNTO PROBATÓRIO. ABSOLVIÇÃO MANTIDA. 1. A negativa de conhecimento da menoridade da 
vítima, amparada em satisfatório conjunto probatório demonstrativo de que a compleição física e o 
comportamento social da vítima inspiravam a percepção de maior idade, caracteriza o erro sobre elementar 
constitutiva do tipo previsto no artigo 217-A do Código Penal, apto a evidenciar a ausência do dolo necessário 
à configuração do delito de estupro de vulnerável, quando ausente ameaça ou violência e presente o consentimento 
da menor. Precedentes deste eg. Tribunal. 2. Não provimento do recurso. 
 
(TJ-DF - APR: 20120510030227 DF 0002914-36.2012.8.07.0005, Relator: HUMBERTO ADJUTO ULHÔA, 
Data de Julgamento: 18/09/2014, 3ª Turma Criminal, Data de Publicação: Publicado no DJE : 23/09/2014 . Pág.: 
276) 
 
(grifo nosso). 

 
Num exemplo parecido com o anterior, porém, agora o agente não possui absoluta certeza sobre a idade da 

vítima, mas mesmo assim pratica o ato com essa, configurando assim o dolo eventual, pois assumiu o risco de a vítima 
ser menor de 14 (catorze) anos, ou seja, mesmo sendo desconhecedor da idade da vítima, responderia pelo delito, pois 
não tomou as devidas precauções que se exige de um homem médio, ciente dos seus direitos e deveres perante a 
sociedade. 

A melhor jurisprudência aduz sobre o assunto: 
 

PROCESSO PENAL. CONDENAÇÃO POR CRIME DE EXPLORAÇÃO SEXUAL DE MENOR DE IDADE. 
ALEGAÇÃO DE ERRO DE TIPO. SUPOSTO DESCONHECIMENTO DA IDADE DA VÍTIMA. 
INOCORRÊNCIA. PROVA TESTEMUNHAL QUE APONTA NA OCORRÊNCIA DE DOLO EVENTUAL, 
EM RAZÃO DAS CARACTERÍSTICAS FÍSICAS DA ADOLESCENTE. 01 – O erro de tipo se caracteriza 
por ser uma falsa percepção da realidade, na qual o agente não sabe que está praticando algum delito porque se 
equivocou quanto a um dos seus elementos, o que afastaria o seu dolo. 02 – É bem verdade que algumas meninas, 
durante a fase da adolescência, apresentam uma compleição física precocemente desenvolvida (avantajada) e que 
pode induzir em erro os demais quanto a sua real idade biológica, passando-se, tranquilamente, por adultas. 03 - 
Contudo, pelo que aponta a prova produzida ao longo da instrução, a vítima não possuiria o perfil 
anteriormente narrado, de modo que, ao aceitá-la para trabalhar em seu bar, a apelante assumiu um risco 
de estar contratando uma menor de idade, devendo arcar com todas as suas consequências. Se o seu dolo 
não foi direto, ao menos foi eventual, o que, frente a todo o contexto aqui observado, não elide a tipicidade de 
sua conduta. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. DECISÃO UNÂNIME. 
 
(TJ-AL - APL: 05006649120088020056 AL 0500664-91.2008.8.02.0056, Relator: Des. Fernando Tourinho de 
Omena Souza, Data de Julgamento: 21/05/2014, Câmara Criminal, Data de Publicação: 21/05/2014) 
 
(grifo nosso). 

 
No presente caso, os bens jurídicos tutelados são a liberdade e a dignidade sexual, com isso, não há que se falar 

em atipicidade, pois não se trata de erro de tipo como dito anteriormente, ou seja, o erro tem que ser imperceptível para 
o agente que prática o delito, não sendo possível saber a idade da vítima, devido a diversos fatores. Já no dolo eventual, 
o agente assume o risco sobre a prática do crime, não tendo certeza absoluta sobre a idade da vítima, desta forma, 
responderá pelo cometimento do crime, pois como possuía dúvida, não poderia ter agido desta maneira e sim como se 
espera que o homem médio se comporte. 
 
2.2 Mudanças trazidas pela Lei nº 12.015/2009, referente ao crime de Estupro de Vulnerável. 

 
A primeira mudança trazida pela Lei nº 12.015/2009 foi a alteração da denominação do capítulo em que são 

tratados os crimes sexuais, antes chamados de “Crimes Contra os Costumes”, agora chamado de “Crimes Contra a 
Dignidade Sexual”, nota-se claramente a intenção do legislador, em defender de uma forma mais clara, a vida sexual 
das pessoas, em especial dos menores de 14 anos. A mudança deixa claro que os bens jurídicos protegidos são a 
dignidade e a liberdade sexual das vítimas. 

Mas a principal intenção do legislador na criação da referida lei foi a inclusão da vulnerabilidade da vítima, 
com o intuito de abranger um campo mais amplo do que a antiga presunção de violência, pois esta possuía uma 
relativização sobre a culpa, onde muitas vezes não se considerava crime devido à vítima já ter uma vida sexual ativa, ou 
por esta já se dedicar a prostituição, entretanto, devido a sua pouca idade encontra-se em uma situação de maior 
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fraqueza, devendo ser desconsiderado tal fato, ou seja, a vulnerabilidade veio pra transformar a presunção de violência 
em absoluta, apagando a relativa do nosso ordenamento. SOARES (2013). 

Entretanto, há divergência doutrinária, pois muitos afirmam que tal medida não altera a realidade fática, tendo 
em vista a existência de outros meios que influenciam as crianças e os adolescentes a praticarem algum ato sexual, um 
bom exemplo disso é o grande doutrinador Guilherme Souza Nucci, que defende a presunção absoluta, mas desde que 
essa vá ao encontro do Estatuto da Criança e Adolescente, transformando uno o entendimento do referido Estatuto com 
o Código Penal. 

Para tanto, Nucci assevera que: 
 

A presunção de violência prevista no art. 224 do Código penal (atualmente revogado pela Lei 12.015/2009) cede à 
realidade. Até porque não há como deixar de reconhecer a modificação de costumes havida, de maneira 
assustadoramente vertiginosa, nas últimas décadas, mormente na atual quadra. Os meios de comunicação de um 
modo geral, e, particularmente, a televisão, são responsáveis pela divulgação maciça de informações, não as 
selecionadas sequer de acordo com medianos e saudáveis critérios que pudessem atender às menores exigências de 
uma sociedade marcada pela dessemelhança. Assim é que, sendo irrestrito o acesso à mídia, não se mostra 
incomum reparar-se a precocidade com que as crianças de hoje lidam, sem embaraços quaisquer, com assuntos 
concernentes à sexualidade, tudo de uma forma espontânea, quase natural. 

 
Aduz ainda o respeitado doutrinador: 
 

Hábitos da vida sexual aprovados pela moral prática, ou, o que vale o mesmo, a conduta sexual adaptada à 
conveniência e disciplina sociais. O que a lei penal se propõe a tutelar, in subjecta matéria, é o interesse jurídico 
concernente à preservação do mínimo ético reclamado pela experiência social em torno dos fatos sexuais. 

 
Outro ponto positivo foi a abrangência tanto da conjunção carnal, quanto de qualquer ato libidinoso no crime 

de estupro, ou seja, abrangendo todo e qualquer ato praticado contra menor de 14 anos, com o intuito de punir 
equiparadamente o agente que de alguma forma quis satisfazer sua lascívia, protegendo assim de um modo mais amplo, 
pois além de proteger a conjunção carnal propriamente dita, resguardou também os casos em que a lascívia do 
criminoso foi satisfeita, enquadrando um espectro muito mais amplo de condutas, desde um beijo até outros tipos de 
práticas sexuais, desde que todos visem satisfazer a lascívia do autor de tal ato através de pessoas vulneráveis, devido ao 
fato destas não possuírem capacidade plena para externar seu consentimento, neste caso, os menores de 14 anos. 

Para um melhor esclarecimento, vale ressaltar o real significado de vulnerável atribuído pelo Novo Dicionário 
Aurélio da Língua Portuguesa, como aquele que se encontra “do lado fraco de um assunto ou de uma questão; ou do 
ponto pela qual alguém pode ser atacado ou ferido”, ou seja, qualquer pessoa, que em determinadas situações e 
circunstâncias, pode se encontrar suscetível, enfraquecida, propensa, estando em perfeita situação de vulnerabilidade. 
Entretanto, não é essa vulnerabilidade que o legislador quis tratar. Sendo, brilhantemente aludida pelo mestre Cezar 
Roberto Bitencourt: 

 
Mas não é dessa vulnerabilidade eventual, puramente circunstancial, que este dispositivo penal trata. Observando-
se as hipóteses mencionadas como caracterizadoras da condição de vulnerabilidade, concluiremos, sem maiores 
dificuldades, que o legislador optou por incluir, nessa classificação, pessoas que são absolutamente inimputáveis 
(embora não todas), quais sejam menores de quatorze anos, ou alguém que, por enfermidade ou deficiência 
mental, não tem o necessário discernimento para a prática do ato, ou que, por qualquer outra causa, não pode 
oferecer resistência. 

 
Por outro lado, a junção de mais de um artigo para a criação do artigo 217-A do Código Penal trouxe alguns 

pontos negativos para a sociedade, o caso mais claro disso é caso o sujeito tenha praticado sexo oral e logo após 
vaginal, nas mesmas circunstâncias de local, tempo, maneira de execução e outras semelhantes, com a redação anterior 
a Lei nº 12.015/2009, se enquadraria em dois tipos penais, sendo o atentado violento ao pudor e o estupro, com 
qualificadora de a pessoa ser menor de 14 anos, ou seja, teria uma pena bem alta, pois responderia por ambos na forma 
do concurso material, mas, hoje, com a nova redação, o sujeito responderia pelo crime previsto somente no artigo em 
discussão, ou seja, muito provavelmente sua pena seria menor com a nova redação, ou para uma corrente minoritária, na 
pior das hipóteses responderia por crime continuado previsto no artigo 71 do Código Penal, mas de qualquer forma sua 
pena seria muito mais branda do que a anterior e como trata-se de crime hediondo, o beneficio é imensurável, pois seu 
regime inicial fechado, seria mais rápido convertido para o semi-aberto, entre outros benefícios trazidos por essa 
redução de pena. 

Para melhor análise nota-se o teor dos artigos 69 (concurso material) e 71 (crime continuado), ambos do 
Código Penal, in verbis: 

 
Concurso material 
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Art. 69 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos ou não, 
aplicam-se cumulativamente as penas privativas de liberdade em que haja incorrido. No caso de aplicação 
cumulativa de penas de reclusão e de detenção, executa-se primeiro aquela. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984) 
 
§ 1º - Na hipótese deste artigo, quando ao agente tiver sido aplicada pena privativa de liberdade, não suspensa, por 
um dos crimes, para os demais será incabível a substituição de que trata o art. 44 deste Código. (Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 
 
§ 2º - Quando forem aplicadas penas restritivas de direitos, o condenado cumprirá simultaneamente as que forem 
compatíveis entre si e sucessivamente as demais. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 
 
(...) 
 
Crime continuado 
 
Art. 71 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma espécie 
e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, devem os subseqüentes ser havidos 
como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes, se idênticas, ou a mais grave, se 
diversas, aumentada, em qualquer caso, de um sexto a dois terços. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984) 
 
Parágrafo único - Nos crimes dolosos, contra vítimas diferentes, cometidos com violência ou grave ameaça à 
pessoa, poderá o juiz, considerando a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do agente, 
bem como os motivos e as circunstâncias, aumentar a pena de um só dos crimes, se idênticas, ou a mais grave, se 
diversas, até o triplo, observadas as regras do parágrafo único do art. 70 e do art. 75 deste Código.(Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 
 
(grifo nosso). 

 
Como bem podemos observar a parte em destaque, é claro o benefício trazido ao autor do crime, pois este tem 

direito à revisão criminal, como no exemplo supracitado, tratando-se de uma Novatio Legis in Mellius, podendo a lei 
nova retroagir em benefício do réu, desde que tenham sido ambos os crimes praticados na forma de concurso material, 
antes da entrada em vigor da referida lei, como melhor exposto no julgamento pela 6ª turma do Superior Tribunal de 
Justiça: 

 
HABEAS CORPUS. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. VÍTIMA MENOR DE QUATORZEANOS. 
VIOLÊNCIA PRESUMIDA. DESCARACTERIZAÇÃO. PRESENÇA DE ELEMENTOSQUE APONTAM 
VIOLÊNCIA REAL. SUPERVENIÊNCIA DA LEI Nº 12.015/09.CONDUTA DO AGENTE QUE SE AMOLDA 
AO TIPO PENAL PREVISTO NO ART. 217-ADO CÓDIGO PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
DISPOSITIVO QUE IMPÕE SANÇÃOMENOS SEVERA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO 
RETROATIVA. REVOGAÇÃO DOART. 224 DA LEI PENAL E AFASTAMENTO DA MAJORANTE 
PREVISTA NO ART. 9ºDA LEI Nº 8.072/90.1. "Se restou comprovada a existência de violência real ou grave 
ameaça no crime de estupro ou atentado violento ao pudor cometido contra menor de 14 anos, deve ser aplicada a 
(...) causa de aumento de pena" prevista no art. 9º da Lei nº 8.072/90. (Resp nº1.020.730/SP, Relatora Ministra 
Laurita Vaz, DJ de 3.11.2008).2. No caso, a menor, além da violência sexual, sofreu com a violência física 
imposta pelo genitor todas as vezes que se insurgia contra as práticas libidinosas. Há notícia de que fora molestada 
física e psicologicamente durante anos, relatando ter suportado, repetidas vezes, "surras de sair sangue".3. Em 
consequência, deveria a majorante ser mantida. Entretanto, a questão há de ser analisada sob o prisma da Lei nº 
12.015/09, que deu novo tratamento aos agora denominados Crimes contra a DignidadeSexual.4. Na atualidade 
não mais existem os arts. 214 e 224, do CP, que previam, respectivamente, os crimes de atentado violento ao 
pudor e as hipóteses nas quais havia a presunção de violência. A conduta imputada ao ora paciente seria agora 
tipificada no art. 217-A, do Código Penal.5. Com a revogação do art. 224 do CP, cai por terra a causa de aumento 
prevista no art. 9º da Lei nº 8.072/90 (doutrina e jurisprudência).6. Em compasso com o postulado da 
retroatividade da norma mais benéfica, para os crimes cometidos antes da vigência da Lei nº 12.015/09, é possível 
a exclusão da majorante ventilada no art. 9ºda Lei nº 8.072/90, com a imposição da reprimenda veiculada no art. 
217-A do Código Penal, pois tal dispositivo traz, no ponto, reprimenda menos severa.7. Com efeito, se antes a 
pena-base do crime de estupro - art. 213do CP - partia de 6 (seis) anos de reclusão, incidindo o acréscimo 
decorrente da aplicação do art. 9º, da Lei nº 8.072/90, chegar-se-ia ao patamar mínimo de 9 (nove) anos de 
reclusão.8. Na nova sistemática, o crime de estupro de vulnerável traz a reprimenda de 8 (oito) anos de reclusão, 
um pouco menor que a encontrada com a conjugação dos dispositivos acima mencionados.9. Constatada a prática 
frequente e reiterada de delitos por período superior a seis anos, descabe falar em diminuição do quantum relativo 
ao crime continuado.10. Ordem denegada. Habeas corpus concedido de ofício para, excluindo da condenação a 
majorante prevista no art. 9º da Lei nº 8.072/90, reduzir a pena recaída sobre o paciente de 18 (dezoito) anos e 9 
(nove) meses de reclusão para 13 (treze) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, mantido o regime inicial fechado. 
 
(STJ - HC: 92723 SP 2007/0245715-8, Relator: Ministro OG FERNANDES, Data de Julgamento: 02/08/2011, T6 
- SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 03/10/2011) 

 



 

 

3º Simpósio de Sustentabilidade e Contemporaneidade nas Ciências Sociais – 2015                        7 
ISSN 2318-0633 

Ou ainda, ser considerado como crime único ou continuado, dependendo das circunstâncias em que o crime 
ocorreu, o que poderá beneficiar o autor dos fatos, no caso do previsto do artigo 71 do Código Penal, ou seja, o crime 
continuado, desde que preenchidas as condições de tempo, lugar, maneira ou outras semelhantes, deve ser considerado 
todos os crimes, como um só, como se fosse continuidade do primeiro, desde que ofendam o mesmo bem jurídico 
tutelado. 

Outro ponto importante a ser tratado é distinção entre tipo penal misto alternativo e cumulativo, e qual destes é 
aplicado no delito de Estupro de Vulnerável. 

Primeiramente, quando se fala em tipo misto alternativo, e usando como base o delito que é tema do referido 
trabalho, caso o agente pratique a conjunção carnal e a cópula anal com menor de 14 anos, nas mesmas circunstâncias 
de tempo e local, responderá apenas e uma única vez pelo crime previsto no artigo 217-A do Código Penal, ou seja, será 
considerado crime único. Esta é a tese majoritária em nosso ordenamento nos dias de hoje, a qual já foi adotada em 
julgados, conforme a seguir expostos: 

 
HABEAS CORPUS. ESTUPRO E ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. CRIMECONTINUADO x 
CONCURSO MATERIAL. INOVAÇÕES TRAZIDAS PELA LEI Nº 12.015/09. MODIFICAÇÃO NO 
PANORAMA. CONDUTAS QUE, A PARTIR DE AGORA,CASO SEJAM PRATICADAS CONTRA A 
MESMA VÍTIMA, NUM MESMO CONTEXTO,CONSTITUEM ÚNICO DELITO. NORMA PENAL MAIS 
BENÉFICA. APLICAÇÃORETROATIVA. POSSIBILIDADE. 1. A Lei nº 12.015/09 alterou o Código Penal, 
chamando os antigosCrimes contra os Costumes de Crimes contra a Dignidade Sexual. 2. Essas inovações, 
partidas da denominada "CPI da Pedofilia",provocaram um recrudescimento de reprimendas, criação de 
novosdelitos e também unificaram as condutas de estupro e atentadoviolento ao pudor em um único tipo penal. 
Nesse ponto, a norma penalé mais benéfica. 3. Por força da aplicação do princípio da retroatividade da leipenal 
mais favorável, as modificações tidas como favoráveis hão dealcançar os delitos cometidos antes da Lei nº 
12.015/09. 4. No caso, o paciente foi condenado pela prática de estupro eatentado violento ao pudor, por ter 
praticado, respectivamente,conjunção carnal e coito anal dentro do mesmo contexto, com a mesmavítima. 5. 
Aplicando-se retroativamente a lei mais favorável, o apensamentoreferente ao atentado violento ao pudor não há 
de subsistir. 6. Ordem concedida, a fim de, reconhecendo a prática de estupro eatentado violento ao pudor como 
crime único, anular a sentença noque tange à dosimetria da pena, determinando que nova reprimendaseja fixada 
pelo Juiz das execuções. 
 
(STJ - HC: 144870 DF 2009/0159450-5, Relator: Ministro OG FERNANDES, Data de Julgamento: 09/02/2010, 
T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 24/05/2010) 
 
PENAL. HABEAS CORPUS. ESTUPRO E ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. LEI Nº 12.015/2009. ARTS. 
213 E 217-A DO CP. TIPO MISTO ACUMULADO. CONJUNÇÃO CARNAL. DEMAIS ATOS DE 
PENETRAÇÃO. DISTINÇÃO. CRIMES AUTÔNOMOS. SITUAÇÃO DIVERSA DOS ATOS 
DENOMINADOS DE PRAELUDIA COITI. CRIME CONTINUADO. RECONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. I - A reforma introduzida pela Lei nº 12.015/2009 unificou, em um só tipo penal, as figuras 
delitivas antes previstas nos tipos autônomos de estupro e atentado violento ao pudor. Contudo, o novel tipo de 
injusto é misto acumulado e não misto alternativo. II - Desse modo, a realização de diversos atos de penetração 
distintos da conjunção carnal implica o reconhecimento de diversas condutas delitivas, não havendo que se falar 
na existência de crime único, haja vista que cada ato - seja conjunção carnal ou outra forma de penetração - esgota, 
de per se, a forma mais reprovável da incriminação. III - Sem embargo, remanesce o entendimento de que os atos 
classificados como praeludia coiti são absorvidos pelas condutas mais graves alcançadas no tipo. IV - Em razão da 
impossibilidade de homogeneidade na forma de execução entre a prática de conjunção carnal e atos diversos de 
penetração, não há como reconhecer a continuidade delitiva entre referidas figuras. Ordem denegada. 
 
(STJ - HC: 87960 SP 2007/0177230-8, Relator: Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, Data de Julgamento: 
22/06/2010, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 27/09/2010) 

 
Por outro lado, há uma corrente minoritária que defende que caso seja praticada a conjunção carnal e algum 

outro ato libidinoso, deverá o agente que praticou ambas as condutas responder cumulativamente pelos crimes, na 
forma do concurso material, a qual trata do tipo penal cumulativo, agravando a pena do agente. Existem alguns julgados 
neste sentido: 

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ESTUPRO E ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. 
PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. EXPERIÊNCIA DAS VÍTIMAS. CRIME HEDIONDO. LEI Nº 
12.015/2009. ARTS. 213 E 217 - A DO CP. TIPO MISTO ACUMULADO. CONJUNÇÃO CARNAL. DEMAIS 
ATOS DE PENETRAÇÃO. DISTINÇÃO. CRIMES AUTÔNOMOS. SITUAÇÃO DIVERSA DOS ATOS 
DENOMINADOS DE PRAELUDIA COITI. CRIME CONTINUADO. RECONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. I - O exame do V. acórdão vergastado evidencia a existência de provas suficientes para 
amparar o juízo condenatório alcançado em primeiro grau. Ademais, não se admite, na via eleita, que se proceda a 
nova dilação probatória. II - O consentimento da vítima ou sua experiência em relação ao sexo, no caso, não têm 
relevância jurídico-penal. III - Na linha da jurisprudência desta Corte e do Pretório Excelso constituem-se os 
crimes de estupro e de atentado violento ao pudor (na antiga redação), ainda que perpetrados em sua forma 
simples em crimes hediondos, submetendo-se os condenados por tais delitos ao disposto na Lei nº 8.072/90. lV - A 
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reforma introduzida pela Lei nº 12.015/2009 unificou, em um só tipo penal, as figuras delitivas antes previstas nos 
tipos autônomos de estupro e atentado violento ao pudor. Contudo, o novel tipo de injusto é misto acumulado e 
não misto alternativo. V - Desse modo, a realização de diversos atos de penetração distintos da conjunção carnal 
implica o reconhecimento de diversas condutas delitivas, não havendo que se falar na existência de crime único, 
haja vista que cada ato - seja conjunção carnal ou outra forma de penetração - esgota, de per se, a forma mais 
reprovável da incriminação. VI - Sem embargo, remanesce o entendimento de que os atos classificados como 
praeludia coiti são absorvidos pelas condutas mais graves alcançadas no tipo. VII - Em razão da impossibilidade 
de homogeneidade na forma de execução entre a prática de conjunção carnal e atos diversos de penetração, não há 
como reconhecer a continuidade delitiva entre referidas figuras. Ordem denegada. (STJ; HC 104.724; Proc. 
2008/0085502-3; MS; Quinta Turma; Rel. Min. Jorge Mussi; Julg. 22/06/2010; DJE 02/08/2010)   
 
PENAL. HABEAS CORPUS. ESTUPRO E ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. ALEGADA 
CONTINUIDADE DELITIVA. INOCORRÊNCIA. CONCURSO MATERIAL. Se, além da conjunção carnal, é 
praticado outro ato de libidinagem que não se ajusta aos classificados de praeludia coiti, é de se reconhecer o 
concurso material entre os delitos de estupro e de atentado violento ao pudor. A continuidade delitiva exige 
crimes da mesma espécie e homogeneidade de execução. Ordem denegada. (STJ; HC 130.252; Proc. 
2009/0038296-8; RS; Quinta Turma; Rel. Min. Felix Fischer; Julg. 15/09/2009; DJE 26/10/2009) 

 
Posto isso, nota-se que a intenção do legislador com as alterações trazidas pela Lei nº 12.015/2009, foi a de 

realizar uma melhor adequação do Código Penal e da Constituição Federal, visando uma maior proteção as pessoas 
consideradas vulneráveis, porém, está longe de uma pacificação, mesmo havendo uma corrente amplamente majoritária 
que defende a utilização do tipo penal misto alternativo, afastando o uso do tipo penal misto cumulativo, alegando que 
foi essa a intenção do legislador com a junção do crime de estupro de vulnerável e atentado violento ao pudor, sendo 
que tal alteração trouxe um grande benefício ao réu. 

 
2.3 Critérios adotados pelo nosso ordenamento para definir a idade em que se presumia a violência, e hoje, consideram-
se vulneráveis. 

 
Há uma grande divergência entre os doutrinadores sobre a questão da idade para se considerar absoluta ou 

relativa a presunção de violência no crime de estupro de vulnerável. Para NUCCI (2013) deveria se respeitar o previsto 
no Estatuto da Criança do Adolescente, transformando em presunção absoluta quando o crime for praticado contra 
“criança”, ou seja, pessoa menor de 12 anos de idade, excluindo os adolescentes, pessoas com mais de 12 anos e menos 
de 14 anos, devido ao seu maior conhecimento, os quais seriam enquadrados na presunção relativa de violência. 

 Em sentido contrário, GRECO (2013) aduz que a idade foi escolhida pelo legislador em um critério objetivo, 
pois o artigo não visa presumir e sim proibir a prática de ato sexual contra menor de 14 anos, ou seja, um critério 
político-criminal, sendo irrelevante a aceitação da sociedade ou o consentimento dos pais, sendo assim, deve ser vedada 
a qualquer pessoa menor de 14 anos. 

Neste mesmo sentido trata JESUS (2013), que afirma que os menores de 14 anos se tratam de pessoas 
vulneráveis e a lei possui o intuito de evitar a prática sexual precoce, por isso a criação do artigo 217-A do Código 
Penal. 

O intuito do legislador ao criar a Lei nº 12.015/2009 foi o de transformar a presunção de violência que era 
relativa em absoluta, visando punir todo e qualquer ato que ofendesse a dignidade sexual do menor de 14 anos, 
inclusive desconsiderando o seu consentimento ou aceitação da sociedade, devido a sua vulnerabilidade, a qual é ligada 
a sua pouca idade. 

A única maneira de não se configurar o crime era a hipótese de erro do tipo, ou seja, o autor não ter como saber 
se tratar de pessoa menor de 14 anos, devido a sua aparência física, podendo inclusive considerar o local onde esta se 
encontra, caso o autor consiga comprovar a impossibilidade de ter o conhecimento de sua real idade, poderá restar 
descaracterizado o tipo penal. 

Vale ressaltar que o entendimento majoritário dos tribunais é de que com a entrada em vigor da referida lei, a 
presunção de violência tornou-se de caráter absoluto, retirando-se a presunção relativa, justificando a alteração da 
denominação para a da pessoa vulnerável, pois esta abrange uma área muito maior que a presunção, ou seja, pode 
enquadrar senão todos, a grande maioria dos crimes praticados contra menor de 14 anos. 

Salvo exceções entre os doutrinadores, inclusive de grande renome como NUCCI (2013), que entende que só 
poderá acarretar o caráter absoluto no crime de estupro de vulnerável nas pessoas consideradas crianças, quais sejam os 
menores de 12 anos, e acima dessa idade até os 14 anos incompletos, prevalecer a relatividade, respeitando desta forma 
o previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente. Caso este fosse o entendimento, caberia a produção de provas em 
favor do suposto autor, pois este poderia alegar que não se trata de uma pessoa vulnerável, apesar da pouca idade, 
especialmente se esta já se dedicava a prostituição ou já possuía uma vasta experiência sexual, ou seja, poderia se 
defender, dependendo das circunstâncias.  

Por fim, vale ressaltar que a diferença entre os tipos de presunção de violência está na admissão de produção 
de provas. No caso do presente estudo, debate-se a intenção de transformá-la em caráter absoluto, visando eliminar as 
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alegações apresentadas muitas vezes pela defesa com o intuito de inocentar o réu, sendo as principais, que a vítima 
consentiu para o ato ou já possuía vasta experiência sexual, ou seja, a alteração trazida pela referida lei visa retirar essas 
justificativas para não se caracterizar o referido crime, sendo assim, basta que o agente pratique conjunção carnal ou 
qualquer outro tipo de ato libidinoso que se enquadraria no tipo, mesmo havendo consentimento ou a vítima já possuir 
alguma experiência, alegando que devido a baixa idade não tem capacidade de consentir e mesmo que dedique sua vida 
a prostituição não possui discernimento para analisar os prejuízos que lhe trará no futuro. Por outro lado, a presunção de 
violência relativa admitiria prova em contrário, ou seja, mesmo sendo menor de catorze anos e já dedicada a 
prostituição, não seria considerada vulnerável, não se enquadrando assim no presente artigo. 

Pois como podemos observar, atualmente com o caráter de absoluto, não existem muitas maneiras do suposto 
autor se defender, já em contrapartida, para a acusação, basta a palavra da vítima, podendo esta ser manipulada, com o 
intuito de prejudicar o suposto autor. Visto isso, é notória a lógica no entendimento de Nucci, pois em determinados 
casos caberiam provas para melhor esclarecer o suposto crime. 

 
2.4 Consequências do estupro de vulnerável se tornar crime hediondo. 

 
Os crimes hediondos são aqueles que causam uma grande comoção social ou um grande abalo à vítima. O 

estupro de vulnerável passou a ser assim considerado na busca de um cumprimento mais rigoroso da pena imposta ao 
autor do crime, tendo em vista a sua gravidade. 

Nota-se que o crime de estupro de vulnerável se amolda na referida lei, devido ao grande abalo psicológico 
causado à vítima, pois além da sua pouca idade, lhe causará um trauma, muitas vezes nunca superado, e ainda, 
desrespeitando a sua dignidade sexual, com o único intuito de satisfazer a libido de um indivíduo, o qual se aproveita 
unicamente da vulnerabilidade da vítima. No caso tratado no presente trabalho, a vulnerabilidade está diretamente 
ligada pouca idade da vítima. 

A Lei nº 8.072/90 que trata dos crimes hediondos foi sancionada no Governo Collor, muito criticada por 
doutrinadores, mudou algumas características no cumprimento da pena, tornando-a mais rigorosa, inclusive a 
progressão, pois são insuscetíveis de anistia, graça e indulto, não cabendo a concessão de fiança e estabeleceu o regime 
inicial fechado para o cumprimento da pena. 

Como podemos ver, o crime referenciado no presente trabalho está presente no rol dos crimes considerados 
hediondos, o qual está exposto no artigo 1º, inciso VI, da Lei nº 8.072/90, in verbis:  

 
Art. 1o São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no Decreto-Lei no 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou tentados: (Redação dada pela Lei nº 8.930, de 1994)  (Vide Lei 
nº 7.210, de 1984) 
 
I - homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de extermínio, ainda que cometido por um 
só agente, e homicídio qualificado (art. 121, § 2o, I, II, III, IV, V e VI);      (Redação dada pela Lei nº 13.104, de 
2015) 
 
II - latrocínio (art. 157, § 3o, in fine); (Inciso incluído pela Lei nº 8.930, de 1994) 
 
III - extorsão qualificada pela morte (art. 158, § 2o);      (Inciso incluído pela Lei nº 8.930, de 1994) 
 
IV - extorsão mediante seqüestro e na forma qualificada (art. 159, caput, e §§ lo, 2o e 3o);      (Inciso incluído pela 
Lei nº 8.930, de 1994) 
 
V - estupro (art. 213, caput e §§ 1o e 2o);       (Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009) 
 
VI - estupro de vulnerável (art. 217-A, caput e §§ 1o, 2o, 3o e 4o);     (Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009). 
 
VII - epidemia com resultado morte (art. 267, § 1o).     (Inciso incluído pela Lei nº 8.930, de 1994) 
 
VII-A – (VETADO)       (Inciso incluído pela Lei nº 9.695, de 1998) 
 
VII-B - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais 
(art. 273, caput e § 1o, § 1o-A e § 1o-B, com a redação dada pela Lei no 9.677, de 2 de julho de 1998).        (Inciso 
incluído pela Lei nº 9.695, de 1998) 
 
VIII - favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração sexual de criança ou adolescente ou de 
vulnerável (art. 218-B, caput, e §§ 1º e 2º).     (Incluído pela Lei nº 12.978, de 2014) 
 
 
Parágrafo único. Considera-se também hediondo o crime de genocídio previsto nos arts. 1o, 2o e 3o da Lei no 
2.889, de 1o de outubro de 1956, tentado ou consumado.        (Parágrafo incluído pela Lei nº 8.930, de 1994) 
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(grifo nosso) 

 
Bem como, o artigo 2º, da referida Lei, retira alguns direitos garantidos aos demais crimes, inclusive a fiança, 

in verbis: 
 

Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e o terrorismo são 
insuscetíveis de:  (Vide Súmula Vinculante) 
 
I - anistia, graça e indulto; 
 
II - fiança e liberdade provisória. 
§ 1º A pena por crime previsto neste artigo será cumprida integralmente em regime fechado. 
§ 2º Em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá fundamentadamente se o réu poderá apelar em liberdade. 
§ 3º A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei nº 7.960, de 21 de dezembro de 1989, nos crimes previstos 
neste artigo, terá o prazo de trinta dias, prorrogável por igual período em caso de extrema e comprovada 
necessidade. 
 
§ 1o  A pena por crime previsto neste artigo será cumprida inicialmente em regime fechado.      (Redação dada 
pela Lei nº 11.464, de 2007) 
 
§ 2o  A progressão de regime, no caso dos condenados aos crimes previstos neste artigo, dar-se-á após o 
cumprimento de 2/5 (dois quintos) da pena, se o apenado for primário, e de 3/5 (três quintos), se reincidente. 
(Redação dada pela Lei nº 11.464, de 2007). 
 
(grifo nosso) 

 
Entretanto, a referida lei foi alterada pela Lei nº 11.464/2007, cuja principal mudança é a progressão de regime, 

pois nos crimes normais, quais sejam, os não hediondos, ocorre quando cumprido 1/6 (um sexto) de sua pena, e já nos 
crimes considerados hediondos, esta ocorre apenas quando completados 2/5 (dois quintos) da pena, sendo necessário 
ainda preencher o quesito de primariedade, como bem leciona CAPEZ (2013), sendo notória a diferença quando tal 
crime se enquadrou como hediondo. 

 
 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Com as mudanças oriundas da convivência humana, há a necessidade de se adequar a legislação, com o intuito 
de manter uma convivência harmônica entre todos, para que se mantenha a paz e a ordem na sociedade, neste caso, não 
é diferente, pois com o passar dos anos e as tecnologias presentes nos dias atuais, as crianças e adolescentes até 14 anos 
incompletos, iniciam cada vez mais cedo a prática sexual, muitas vezes por falta de informações ou por informações 
recebidas de forma errônea. 

A Lei nº 12.015/09 é um exemplo clássico disto, visto o crescimento de jovens envolvidos em prática sexual 
cada vez mais precoce, muitas vezes sem ter o conhecimento e a capacidade necessária para entender os riscos 
decorrentes de tal prática, sendo assim, o legislador visa sempre a melhor maneira para solucionar todos os tipos de 
problema, e a referida lei tentou solucionar isso, entretanto, recebendo algumas críticas, como bem podemos observar 
no referido trabalho. 

A discussão principal do trabalho, que tratou da presunção da violência no crime de estupro, é um tema 
bastante controverso, longe de uma pacificação, com teses de ambos os lados muito bem fundamentadas, gerando 
diversas discussões doutrinárias, fato este que ocorre sempre que há uma grande alteração no ordenamento jurídico, 
como é de fato o referido assunto. 

Sendo assim, fica a cabo do operador do direito em adotar um posicionamento concreto a respeito dos fatos 
alegados por ambas as partes, entretanto, limitando-se ao que o ordenamento jurídico penal aduz, não podendo julgar 
baseando-se somente no que entende justo no presente caso concreto, visto a intenção do legislador em transformar a 
referida presunção de violência absoluta, por isso, é um dos assuntos mais debatidos sobre a alteração trazida pela Lei 
nº 12.015/2009, pois, por mais que o juiz se convença que não houve a intenção, ou que as circunstâncias não  
configuram o fato como crime, este deverá condenar o réu, pois de certa forma, este está impossibilitado de tentar 
comprovar sua inocência ao magistrado. 

É notório o crescimento do referido crime, porém, recomenda-se uma análise detida do caso concreto, onde 
muitas vezes, num momento de eloquência, acusa-se alguém sem o mesmo ter de fato praticado o crime, por outro lado, 
a referida alteração traz uma maior segurança jurídica para os reais autores do crime, devendo-se observar que trata-se 
de crime hediondo, ou seja, penas mais rígidas e maior dificuldade na progressão de seu regime, entre outras 
consequências. 
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Visto isso, nota-se que a referida alteração trouxe muitas mudanças positivas para o ordenamento jurídico, 
mas, consequentemente, trouxe também mudanças negativas, as quais deverão ser melhor analisadas pelo legislador, 
através de estudos que ajudem a melhorar a interpretação e aplicação da referida lei, bem como, a análise de outros 
institutos já vigentes, como por exemplo, a tese defendida por Guilherme Souza Nucci, que indica a aplicação em 
acordo com o Estatuto da Criança e Adolescente, para que se tenha uma norma “perfeita” para o referido crime, pois, 
trata-se de algo muito grave, com crianças e adolescentes que carregaram este trauma para o resto de suas vidas, 
trazendo com elas um problema social muito grave. 
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